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R E L A T Ó R I O

O Exmo. Sr. Juiz LEÃO APARECIDO ALVES:

Trata-se de embargos de declaração opostos contra acórdão prolatado em agravo de instrumento, assim ementado (fl. 213):

“PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. CHAMAMENTO AO PROCESSO. INADMISSÃO. COMUNIDADE INDÍGENA. ILEGITIMIDADE PASSIVA.

1. O art. 232 da Constituição Federal prevê a legitimação ativa dos índios, suas comunidades e organizações para ingressar em juízo em defesa de seus direitos e interesses.

2. Movida ação civil pública contra empresas por danos ao meio ambiente, os índios que com elas contrataram a exploração e extração de espécies vegetais não são devedores solidários.

3. É inadmissível, na ação civil pública, o chamamento ao processo.

4. Agravo desprovido.”

As agravantes, ora embargantes, EXPORTADORA PERACCHI LTDA. e MADEIREIRA BANNACH LTDA. insistem na tese, já rechaçada pelo aresto embargado, de que, a partir da Constituição de 1988 os índios, suas comunidades e organizações acham-se no exercício de seus direitos, com capacidade para estar em juízo, demandando ou sendo demandados (fls. 216/218).

É o relatório.

V O T O

O Exmo. Sr. Juiz LEÃO APARECIDO ALVES:

1. Nos termos do artigo 535 do CPC os embargos de declaração são cabíveis quando houver no acórdão OBSCURIDADE ou CONTRADIÇÃO ou ainda quando for OMITIDO ponto sobre o qual devia pronunciar-se o tribunal.

Na espécie, as embargantes sequer sustentam a ocorrência de omissão, apenas entendem, em desacordo com a tese adotada pelo aresto embargado, que o disposto no artigo 232 da Constituição Federal confere aos indígenas, suas comunidades e organizações, legitimidade ativa e passiva para as causas por e contra eles intentadas.

Ora, para revisão da tese adotada pelo aresto embargado, não são cabíveis os embargos de declaração.

Por outro lado, ainda que fosse possível rever a decisão embargada, o certo é que o aresto em causa assentou-se também no fundamento - não atacado por este recurso - de que é inadmissível em ação civil pública o chamamento ao processo (RT 620/69, 718/109 e JTJ 168/197), motivação esta que é suficiente, “de per se”, para mantê-lo.

2. À vista do exposto, rejeito os presentes embargos de declaração.

TRF-1ª REGIÃO/IMP.15-02-04

LAA - PCN
TRF-1ª REGIÃO/IMP.15-02-04
W:\Pautas\Pauta 230501\9601011820.doc

